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Resumo: O presente artigo defende a consagração do direito fundamental ao acesso 
à inteligência artificial como resposta jurídica necessária à transformação estrutural do 
exercício da cidadania no século XXI. Argumenta-se que a desigualdade contemporânea já 
não se limita à exclusão digital, mas assume a forma mais profunda de exclusão algorítmica, 
caracterizada pela assimetria entre quem controla sistemas de decisão automatizada e quem 
é por eles avaliado, filtrado ou governado. Sustenta-se que a inteligência artificial constitui 
hoje uma infraestrutura cognitiva essencial, da qual depende o exercício efetivo de direitos 
civis, sociais e de participação democrática. Identificam-se quatro fundamentos jurídicos do 
direito proposto — indivisibilidade dos direitos, continuidade dos direitos digitais, teoria das 
capacidades e princípio da não discriminação — e densificam-se quatro dimensões do seu 
conteúdo normativo: acesso equitativo, transparência e auditabilidade, literacia algorítmica e 
direito laboral de acesso ao algoritmo. Com especial enfoque na gestão algorítmica do 
trabalho, demonstra-se que a assimetria técnica agrava desigualdades estruturais e exige tutela 
reforçada. Conclui-se propondo uma orientação constitucional e um conjunto de políticas 
públicas orientadas para a democratização da infraestrutura algorítmica. 
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Abstract: This article argues for the enshrinement of a fundamental right of access 
to artificial intelligence as a necessary legal response to the structural transformation of 
citizenship in the twenty-first century. It contends that contemporary inequality no longer 
lies in the traditional digital divide but in a deeper form of algorithmic exclusion, marked by 
the asymmetry between those who control automated decision-making systems and those 
who are evaluated, filtered or governed by them. Artificial intelligence is conceptualized as 
an essential cognitive infrastructure upon which the effective exercise of civil, social and 
participatory rights now depends. Four legal foundations of the proposed right are identified 
— indivisibility of rights, continuity of digital rights, the capabilities approach and the 
principle of non-discrimination — and four dimensions of its normative content are 
developed: equitable access, transparency and auditability, algorithmic literacy and the labour 
right of access to the algorithm. With particular emphasis on algorithmic management in the 
workplace, the article demonstrates that technical asymmetry exacerbates structural 
inequalities and requires enhanced protection. It concludes by proposing a constitutional 
orientation and public policies aimed at democratizing algorithmic infrastructure. 

Keywords: Artificial intelligence; Fundamental rights; Algorithmic management; Labour 
law.  

 

1. Introdução: da exclusão digital à exclusão algorítmica 

A fronteira entre humanos e máquinas deixou de ser conceptual para se tornar 

quotidiana, estrutural e profundamente desigual. Durante décadas, a exclusão digital - 

ausência de equipamentos, conectividade ou competências básicas - foi o principal eixo de 

análise da desigualdade tecnológica. Hoje, porém, essa categoria tornou-se insuficiente. A 

desigualdade contemporânea assume a forma mais profunda de exclusão algorítmica, isto é, 

a impossibilidade de compreender, contestar ou influenciar sistemas automatizados que 

determinam oportunidades, direitos e trajetórias de vida. 

A inteligência artificial (IA) tornou-se uma infraestrutura cognitiva: um conjunto de 

sistemas que medeiam decisões sobre crédito, emprego, educação, saúde, segurança social e 

participação cívica2. Tal como sucede com qualquer infraestrutura essencial — água, 

eletricidade, conectividade —, o acesso desigual produz cidadania desigual. A diferença é 

que, no caso da IA, a desigualdade é menos visível e mais profunda, porquanto opera através 

de critérios opacos, automatizados e frequentemente irreversíveis. 

O presente artigo propõe a consagração do direito fundamental ao acesso à 

inteligência artificial como resposta jurídica necessária a esta transformação. A tese assenta 

em quatro fundamentos normativos — indivisibilidade dos direitos, continuidade dos 

 
2Sobre a evolução do reconhecimento do acesso à internet como pressuposto do exercício de direitos 
fundamentais, v., entre outros, Conselho da Europa, Recomendação CM/Rec(2014)6 do Comité de Ministros 
sobre um Guia de Direitos Humanos para Utilizadores da Internet; e, na doutrina, inter alia, as posições do 
Relator Especial das Nações Unidas para a Promoção e Proteção do Direito à Liberdade de Opinião e de 
Expressão, no Relatório A/HRC/17/27 (2011). 
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direitos digitais, teoria das capacidades e princípio da não discriminação — e desdobra-se em 

quatro dimensões de conteúdo: acesso equitativo, transparência e auditabilidade, literacia 

algorítmica e direito laboral de acesso ao algoritmo3.  

 

2. A inteligência artificial como infraestrutura cognitiva e a dimensão laboral 

da assimetria algorítmica 

O Direito do Trabalho constitui o campo empírico onde a assimetria algorítmica se 

manifesta com maior nitidez. Sistemas de gestão automatizada determinam horários, avaliam 

desempenho, distribuem tarefas, calculam remunerações variáveis e recomendam — ou 

executam — cessação de contratos. Em plataformas digitais como Uber, Glovo ou 

Deliveroo, mas também em empresas tradicionais como a Amazon, a relação laboral é 

mediada por sistemas que monitorizam métricas, classificam trabalhadores e desencadeiam 

sanções automáticas. 

A jurisprudência europeia tem vindo a reconhecer esta realidade. O Acórdão Élite 

Taxi v. Uber (TJUE, 2017) 4  identificou o controlo algorítmico como elemento determinante 

da qualificação jurídica da relação. Em Portugal, o Tribunal da Relação de Lisboa reconheceu 

subordinação jurídica em contexto de gestão por plataforma. Contudo, a evolução 

tecnológica supera a evolução jurisprudencial: hoje, trabalhadores são avaliados e desativados 

por sistemas de IA sem intervenção humana significativa, em aparente contradição com o 

artigo 22.º do RGPD5 e com o regime dos sistemas de alto risco do EU AI Act6. 

A desigualdade é clara: o algoritmo conhece o trabalhador; o trabalhador não conhece 

o algoritmo. Esta assimetria cognitiva e procedimental exige tutela reforçada. 

 
3Sobre o uso de Applicant Tracking Systems (ATS) e os respetivos efeitos discriminatórios documentados, v. 
RAGHAVAN, M. et al., Mitigating Bias in Algorithmic Hiring, FAT* Conference, 2020; e EUBANKS, V., 
Automating Inequality: How High-Tech Tools Profile, Police, and Punish the Poor, St. Martin’s Press, 2018. 
4TJUE, Acórdão de 20 de dezembro de 2017, Asociación Profesional Élite Taxi c. Uber Systems Spain SL, Processo 
C-434/15, ECLI:EU:C:2017:981. Em Portugal, v. Acórdão do Tribunal da Relação do Porto, de 17 de março 
de 2025, processo n.º 4119/23.1T8VFR.P1. 
5Regulamento (UE) 2016/679 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 27 de abril de 2016, relativo à 
proteção das pessoas singulares no que diz respeito ao tratamento de dados pessoais e à livre circulação desses 
dados (RGPD), artigo 22.º. 
6Regulamento (UE) 2024/1689 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 13 de junho de 2024, que estabelece 
regras harmonizadas em matéria de inteligência artificial (Regulamento Inteligência Artificial), Anexo III, ponto 
4 - sistemas de IA destinados a serem utilizados em matéria de emprego, gestão de trabalhadores e acesso ao 
trabalho por conta própria. O Regulamento classifica como sistemas de alto risco aqueles que são utilizados em 
contexto laboral, sujeitando-os a obrigações reforçadas de transparência, supervisão humana, gestão de riscos 
e documentação técnica. Mas entre o dever de transparência formalmente consagrado e a realidade quotidiana 
das decisões algorítmicas — opacas, instantâneas, irreversíveis — existe um fosso considerável, que só um 
direito de acesso efetivo poderá começar a colmatar. 
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A formulação é deliberadamente simples: quem tem acesso à IA pode contestar o 

algoritmo; quem não tem, está sujeito a ele. Esta é uma desigualdade de poder que o Direito 

do Trabalho — campo historicamente vocacionado para a correção das assimetrias 

estruturais — não pode ignorar. O facto de a contraparte do trabalhador ser, neste caso, um 

sistema técnico e não outro sujeito jurídico não dilui a desigualdade: agrava-a, porquanto o 

algoritmo não negocia, não explica e não tem consciência das suas decisões. 

3. Os limites da teoria das gerações dos direitos perante a transversalidade da 

inteligência artificial 

A teoria das gerações dos direitos — direitos civis e políticos, direitos sociais, direitos 

de solidariedade — foi útil enquanto instrumento pedagógico, mas revela-se insuficiente para 

enquadrar fenómenos tecnológicos transversais. A inteligência artificial não cabe numa 

hipotética “quinta geração”: atravessa todas as gerações, condicionando simultaneamente 

direitos civis (privacidade, devido processo), sociais (trabalho, saúde, educação) e de 

participação democrática. 

O que se exige não é a criação de uma nova geração, mas a releitura transversal dos 

direitos existentes, reconhecendo que o acesso à infraestrutura algorítmica é hoje condição 

material da sua efetividade. A ausência de acesso não é mera limitação tecnológica: é uma 

forma estrutural de desigualdade. 

 

4. A inteligência artificial como infraestrutura essencial de cidadania 

A conceptualização da IA como infraestrutura essencial de cidadania aproxima-se da 

doutrina das essential facilities do direito da concorrência7. Quando uma tecnologia se torna 

condição de acesso a mercados, serviços, decisões administrativas e participação cívica, deixa 

de ser um bem privado para adquirir uma dimensão pública inescapável. 

A concentração de poder computacional em poucos operadores privados — com 

Estados dependentes e cidadãos relegados para interfaces limitadas — produz uma 

estratificação técnica que amplifica desigualdades sociais e económicas pré-existentes. A 

consequência jurídica é dupla: 

 
7A doutrina das essential facilities, com origem na jurisprudência antitrust norte-americana e desenvolvida no 
direito europeu da concorrência (v. TJUE, Processo C-7/97, Bronner), oferece um quadro analítico útil para 
repensar o estatuto jurídico das infraestruturas digitais cujo controlo se concentra em poucos operadores 
privados. 
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a) justifica a intervenção pública na regulação do acesso; 

b) impõe obrigações específicas aos operadores privados em posição dominante. 

 

5. Fundamentos jurídicos do direito de acesso à inteligência artificial 

5.1. Indivisibilidade dos direitos fundamentais 

O artigo 1.º da Carta dos Direitos Fundamentais da União Europeia, ao consagrar a 

dignidade da pessoa humana como fundamento de todos os direitos, e o artigo 2.º da 

Convenção Europeia dos Direitos Humanos, ao postular o direito à vida como pressuposto 

axiológico do sistema, refletem a aceitação, no direito europeu dos direitos humanos, do 

princípio da indivisibilidade e interdependência dos direitos. A inteligência artificial é, hoje, 

instrumental para a efetivação de direitos já consagrados — educação, igualdade, acesso à 

justiça, trabalho digno, saúde. Sem acesso a esta infraestrutura, tais direitos correm o risco 

concreto de se tornarem formalmente válidos, mas materialmente inacessíveis, num 

fenómeno que poderíamos designar como deslocação silenciosa do conteúdo essencial dos 

direitos. 

 

5.2. Direitos digitais e continuidade normativa 

O acesso à inteligência artificial constitui a continuação lógica de direitos cujo 

reconhecimento se foi sedimentando no quarto de século anterior. Pense-se na 

autodeterminação informacional, consagrada no artigo 35.º da Constituição da República 

Portuguesa; na neutralidade da rede, hoje regulada em sede europeia; e no acesso à 

informação enquanto pressuposto da liberdade de expressão. O artigo 11.º da Carta dos 

Direitos Fundamentais da UE, ao consagrar a liberdade de informação, comporta — neste 

contexto — uma dimensão positiva ainda doutrinariamente inexplorada: a obrigação de o 

Estado garantir as condições materiais do exercício efetivo dessa liberdade, incluindo o 

acesso às ferramentas que mediam, hoje, a busca, organização e contestação de informação. 

 

5.3. Teoria das capacidades 
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Conforme desenvolveram Amartya Sen e Martha Nussbaum,8 uma cidadania plena 

exige capacidades reais — substantive freedoms —, e não apenas titularidade formal de direitos. 

A inteligência artificial pode expandir significativamente estas capacidades: pode 

democratizar o acesso ao conhecimento jurídico, médico, técnico; pode permitir a quem não 

tem recursos económicos aceder a competências que, sem mediação algorítmica, lhe seriam 

vedadas. Mas só o pode fazer se o acesso for equitativo. O acesso desigual cria, na prática, 

uma hierarquia de capacidade que o Direito não pode tolerar sob pena de contradição interna: 

tolerar a desigualdade material de acesso a uma infraestrutura essencial equivale a esvaziar, 

no plano fáctico, a igualdade formalmente proclamada. 

 

5.4. Justiça algorítmica e princípio da não discriminação 

O artigo 21.º da Carta dos Direitos Fundamentais da UE proíbe a discriminação. A 

evidência empírica acumulada nas últimas décadas demonstra que os sistemas algorítmicos, 

longe de constituírem oráculos neutros, tendem a reproduzir — e frequentemente a 

amplificar — as desigualdades estruturais inscritas nos dados de treino.9 Se assim é, e se o 

acesso à inteligência artificial permite contestar tais decisões enquanto a sua ausência 

perpetua a submissão a essas mesmas decisões, então o acesso à inteligência artificial é, 

também e por essa via, uma condição do princípio da igualdade. A não discriminação 

algorítmica não se garante apenas com regras substantivas sobre o desenho dos sistemas; 

exige, complementarmente, uma garantia de acesso que permita ao destinatário das decisões 

compreender, contestar e, se necessário, demandar. 

 

6. Conteúdo normativo: as quatro dimensões do direito fundamental ao acesso 

à inteligência artificial 

Estabelecidos os fundamentos, importa densificar o conteúdo do direito proposto. 

Sustenta-se aqui que a sua consagração formal deve articular, no mínimo, quatro dimensões. 

 

6.1. Acesso equitativo a ferramentas de inteligência artificial de base 

 
8SEN, A., Development as Freedom, Oxford University Press, 1999; NUSSBAUM, M., Frontiers of Justice: Disability, 
Nationality, Species Membership, Harvard University Press, 2006. 
9Sobre a reprodução algorítmica de desigualdades estruturais, v. O’NEIL, C., Weapons of Math Destruction: How 
Big Data Increases Inequality and Threatens Democracy, Crown Publishers, 2016; e BAROCAS, S./SELBST, A. D., 
Big Data’s Disparate Impact, California Law Review, vol. 104, 2016, pp. 671 e ss. 
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A primeira dimensão impõe não apenas o acesso ao mercado, mas a garantia pública 

de um patamar mínimo de acesso, à semelhança do que se desenvolveu para a conectividade 

básica. Isto pode traduzir-se em investimento em infraestrutura computacional pública, em 

programas de disponibilização de ferramentas de IA generativa para fins educativos e cívicos, 

ou em obrigações regulatórias impostas aos operadores dominantes para garantirem versões 

acessíveis dos seus serviços essenciais. O modelo regulatório não é único, mas o princípio é 

claro: o acesso mínimo não pode depender exclusivamente da capacidade de pagamento. 

 

6.2. Transparência e auditabilidade 

A segunda dimensão consiste no direito de saber que sistemas automatizados 

influenciam decisões sobre a vida do titular, e de os contestar de forma substantiva. Esta 

dimensão encontra-se já parcialmente consagrada no EU AI Act, em particular nos artigos 

relativos a sistemas de alto risco e nas obrigações de informação ao utilizador. Mas a sua 

densificação exige mais: exige o reconhecimento de um direito à explicação que vá além da 

mera notificação formal, exige acesso a auditorias independentes e exige a previsão de 

remédios processuais efetivos para contestação. A transparência sem mecanismos de 

exigibilidade é uma transparência meramente performativa. 

 

6.3. Literacia algorítmica como componente do direito à educação 

A terceira dimensão postula que o analfabetismo algorítmico é a nova forma de 

exclusão social. Não basta dar acesso às ferramentas — é necessário formar para o seu uso 

crítico. Esta exigência tem desdobramentos curriculares concretos: integração de 

competências de literacia algorítmica no ensino básico e secundário, formação contínua de 

adultos, e formação especializada nos setores profissionais especialmente expostos a sistemas 

automatizados de decisão (recursos humanos, justiça, banca, saúde). A dimensão pedagógica 

do direito ao acesso à inteligência artificial é, assim, indissociável da sua dimensão de acesso 

material. 

 

6.4. Direito laboral de acesso ao algoritmo 

A quarta dimensão — particularmente relevante para a presente reflexão — consiste 

no direito do trabalhador a compreender os critérios do sistema que o avalia, gere ou cessa. 

Esta dimensão existe embrionariamente no artigo 22.º do RGPD e, mais densamente, na 

Diretiva (UE) 2024/2831 relativa à melhoria das condições de trabalho nas plataformas 
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digitais, que prevê obrigações específicas em matéria de gestão algorítmica, transparência, 

supervisão humana e direito a revisão.10 Mas a sua densificação juslaboral específica 

permanece em larga medida por fazer, em particular no que respeita à transposição nacional, 

à articulação com o Código do Trabalho e à proteção dos trabalhadores não abrangidos pelo 

conceito de «trabalhador em plataforma» mas igualmente sujeitos a gestão algorítmica em 

contexto laboral tradicional. 

Em termos de titularidade, o direito proposto tem como titulares todos os cidadãos 

e, com tutela reforçada, os trabalhadores sujeitos a gestão algorítmica. Em termos de 

destinatários, vincula primariamente o Estado, no quadro das suas obrigações positivas de 

garantia, e — em virtude da sua posição estruturalmente dominante — os operadores 

tecnológicos privados que controlam as infraestruturas essenciais subjacentes. 

 

7. Implicações constitucionais e políticas públicas 

A consagração do direito fundamental ao acesso à inteligência artificial não é, repita-

se, uma operação cosmética de atualização constitucional. É uma mudança de paradigma na 

relação entre cidadãos e Estado digital, com implicações práticas precisas. 

No plano das políticas públicas, esta consagração implica investimento público em 

infraestrutura de inteligência artificial de acesso universal; soberania tecnológica europeia que 

não abdique da dimensão dos direitos fundamentais; integração da literacia algorítmica desde 

o ensino básico; e uma orientação regulatória da inteligência artificial centrada nos direitos 

fundamentais, e não apenas — como sucede em larga medida no EU AI Act — na gestão 

de riscos. 

No plano juslaboral, a consagração exige revisão do Código do Trabalho para 

incorporar garantias procedimentais face a decisões algorítmicas, em coordenação com a 

transposição da Diretiva (UE) 2024/2831. Mais profundamente, exige a reafirmação de que 

a relação laboral, mesmo quando mediada por sistemas técnicos, continua a ser uma relação 

juridicamente regulada — e que o trabalhador não pode ser reduzido a destinatário passivo 

de outputs algorítmicos. 

O EU AI Act constitui, neste contexto, um passo importante, mas é essencialmente 

um instrumento de gestão de riscos. Falta um instrumento de afirmação de direitos — que 

 
10Diretiva (UE) 2024/2831 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 23 de outubro de 2024, relativa à 
melhoria das condições de trabalho nas plataformas digitais, artigos 7.º a 11.º (gestão algorítmica, transparência 
e supervisão humana). 
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reconheça que o acesso à inteligência artificial não é um privilégio de mercado, mas uma 

condição de dignidade. A jurisprudência do Tribunal Europeu dos Direitos Humanos sobre 

vigilância em massa, particularmente no caso Big Brother Watch, oferece, a contrario, um indício 

metodológico relevante: tal como o controlo estatal sobre a vida digital exige limites em nome 

do artigo 8.º da CEDH,11 também a falta de acesso à infraestrutura algorítmica reclama, em 

sentido positivo, uma tutela ativa. 

 

8. Considerações finais 

Estamos perante um ponto de viragem. A inteligência artificial pode aprofundar 

desigualdades ou democratizar capacidades. Pode concentrar poder ou distribuí-lo. Pode 

excluir ou incluir. E o Direito — que historicamente chegou sempre depois da realidade — 

não pode, desta vez, permitir-se um atraso de décadas. 

No Direito do Trabalho, sempre se soube que a desigualdade de poder entre as partes 

exige intervenção normativa.12 A relação entre o trabalhador e o algoritmo que o gere não é 

diferente. É, em rigor, mais desigual — porque o algoritmo não negocia, não explica e não 

tem consciência. As categorias clássicas da subordinação e da heterodeterminação, longe de 

se tornarem obsoletas, encontram na gestão algorítmica um novo terreno de manifestação 

que reclama, justamente, a densificação dogmática aqui proposta. 

A consagração do direito fundamental ao acesso à inteligência artificial não é, por 

isso, um exercício académico. É uma resposta jurídica necessária a uma transformação 

civilizacional em curso. Se se pretende que a cidadania continue a ser um espaço de igualdade 

— e não um privilégio algorítmico —, então é imperativo garantir que todos, e não apenas 

alguns, têm acesso às ferramentas que moldarão o futuro próximo. A esta tarefa, o jurista do 

nosso tempo não pode ser indiferente. 
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